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REGIDO PELA LEI FEDERAL N° 14.133/2021, REGULAMENTADA PELO DECRETO MUNICIPAL N° 15.2025, 
APLICANDO-SE AS DISPOSIÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES E DEMAIS 
LEGISLAÇÕES PERTINENTES. 

INTERESSADO: 	CS 
Secretaria Municipal de Administração 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N° 2025.0939.02.25 

ROCh • LI ' T4 RIO 
" 	. 	O ELETIt A 	CO 5' N!'004/2025.• 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
Secretaria Municipal de Administração 

ÓRGÃOS P 	P 
faria Municip 	e 	dministra 	o 

-cretana Munici . t 	, e Educação 
. 	. 'a Munici ' Ilde Saúde 

Secretaria . .t 	'ci al de As. - ência Social. .. 

TIPO DE LICITAÇÃO 	 REGI 	EXECU - ..W FtESTAÇÁO DE SERVIÇO 
MENOR PREÇO "POR ITEM" 	 PAR?; ADO 

OBJETO: 
Registro de preço para futura c eventual contra 	de em 	especializ 	para prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretivaSEM O 	• 1 	. 	IMEN 	 9: 	v 	automotores da Prefeiturade Presidente 
Samey/MA. _ 

O PREGÃO ELETRÓN 	mad • 	: • • • 
INTERNET, através 	: sito h 	rWW li 	esident 

SESSÃO PUBLIC • R 	XXh b":4? inh 

*Será sempre considerado . 	o 	«o 	e Bras 	 . I 

disPostrfltrário Local". 

• ne por meio de recursos de tecnologia da informação — 
m br. 

(Horário de Brasília). 

• as indicações de tempo constantes neste Edital, em que não esteja 

• O PARA OBTENÇÃO DO EDITAL: 

Municipal de Presidente Samey-MA, localizada na Av. Albino 

nos 	sítios: 	bttp://www.1 ici tanres i de n tesa rn ey.eo nt. h ro  u 

DIA, H 	.. !lir Cn: 	EIO 	OMUNICAÇ 

DIA: Segunda- ei 	a Se  
HORÁRIO: das bSjQs às 1 te st 	rário local). 
LOCAL: Sala de Cnibtação Púb tea-CPL, da Prefeitura 
Moreira, N°03, Centro. 	S.,: 65.204-000. 
E-MAIL:presidentesarn 	2,1(Mgmail.com . 

O 	Edital 	poderá 	ser 	retirado 	gratuitamente 
httos://presidentesarnevana.gov .hrt  
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PIS: 
ASS: 

EDITAL DE LICITAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVON° 2025.0939.02.25. 

Toma-se público que O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE SARNEY-MA, 
PRESIDENTE SARNEY-MA, por meio da Secretaria Municipal de 
XXhX:Xmin, do dia XX/XXDOCXX, licitação, na modalidade PREGM 
de julgamento do tipo MENOR PREÇO "POR ITEM", (forneci a 
14.13312021. regulamentada pelo DECRETO MUNICIPAL N° 
dezembro de 2006, aplicando-se as exigências estabelecidas nest 	itakp 

A Presente Licitação reger-se-á pelas disposições da LI 
DECRETO MUNICIPAL N° 15.2025 de 28 de janeiro dg 
de 2025, DA LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 
procedimento licitatório em epígrafe. 

atra - • . 'REFEITURA MUNICIPAL DE 
Ad 'ni Jr. • . • informa que realizará às 

X, na fo 	: CON1CA, com o critério 
parcela g 	nos • • , da Lei Federal N° 

15. da Lei 0' plem., ,tar • 123, de 14 de 
seus ANEX 

.133/2021, ' t:ULAMENTADA PELO 

btIw41C1PAL ' .2025 de 28 de janeiro 
006, e dem Anormas aplicáveis ao 

Os trabalhos serão conduzidos por servi 
mediante a inserção e monitoramento 
haa://www.licitapresidentesarney.com  
previstas na Lei Federal N° 14.133/2021, 

Caberá ao agente de contratação j  estR 
impulso ao procedimento Lioi.tório 
até a homologação. 

O agente de cont ar. 	..esi11/4rt 
pelos atos que pratic. 	: v• • uand 

Em caso de diseordânct. .4 tr. • peci 
DE C e " ' • S DA P '• , El "1  1 
neste • 

1.00 OBJETO 

'RATAGS0 designado PREGOEIRO, 
OU 
	

diretamente para a página eletrônica: 
nado PREGOEIRO, terá as atribuições 

acompanhar o trâmite da licitação, dar 
necessárias ao bom andamento do certame 

será auxiliado por equipe de apoio e responderá individualmente 
1stela atuação da equipe. 

do Objeto descritas neste Edital e as constantes no sistema PORTAL 
VAL DE PRESIDENTE SARNEY/MA, prevalecerão as descritas 

;1„,  1.1. O presente ;Nig tem 'Nit.,2,bjeto o Registro de preço para futura c eventual contratação de empresa 
especializada para ção de serviços de manutenção preventiva e corretiva SEM O FORNECIMENTOde 
peças para veículos au ozkotores da Prefeitura de Presidente Sarney/MA, em conformidade com as especificações 
e quantidades constantes nlirmo de Referência (ANEXO I). parte integrante deste Edital. 

1.2. O quantitativo indicado no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa para a prestação do serviço c será 
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 

13. O valor máximo total objeto desta licitação é deR$ 2.725.436,00 (dois milhões e setecentos e vinte e cinco mil e 
quatrocentos c trinta e seis reais). 

1.4. 0 critério de julgamento adotado será o menor preço POR ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 

Av. Albino Moreira, N° 03, Centro, Presidente Samey-MA, CEP: 65204-000. 
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1.5. Havendo divergências entre o descritivo do objeto constante no sistema PORTAL DE COMPRAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE SARNEY/MAhttp://www.licitanresidentesarnev.corn.bre  o 
descritivo do objeto do Termo de Referência deste Edital, prevalecerá as especificações constantes no Termo de 
Referência. 

2. 110 REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante, bem como a eventuais adesões são as que constam da 
minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. 	 NA 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previ eittejlledenciados no PORTAL DE 
COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE P • SIDEN ., -.'S Da, I Y/MA, no sitio 
h ttp ://www. heir a p resi d en tesa rn ey.com  . h r. . 

. 	.. 
3.2. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas •.:usa : s efetuadas euj 41 , ass h '!C orno firmes 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos ••r• i • do I ' tamente ou pè se -presentan -, excluídos 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgr: ou • tidade r c otora da li .. por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ain; : h • - por 3° (te .r . 

, 

3.3. Para os itens indicados na planilha orçamcn 'a presente nr 	r o de Refc - 	.,2  parte integrante deste Edital, a 
participação é exclusiva a microempresas e empF4 , kde pequeno p/ . - os termos tar\l,54. 48 da Lei Complementar N° 
123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 	 . 	 . 

3.3.1. A obtenção do beneficio a que 	fere oí Phnterior fica :// 'toda às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário e, ização a :citação, : : SM. não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública jos 	, res so1/21 extra. e • • a .. / bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento corno emp 	'd 	_o poà . .. 

3.4. Será concedido tratam t avore o ara - i 	,p 	e empresas de pequeno porte, para as sociedades cd cooperativas meneio as no 	, 6 da . 	eral 	133)de 2021, para o agricultor familiar. o produtor rural 
pessoa física e para mièmempr 	4or in st 	- MEI, nos imites previstos da Lei Complementar N° 123, de 2006 
e do Decreto N° 8.5 Ai:11215. 	'X 	XX  

3.5. Não 

que nãtz atenda"k btndiçõet-deste Edital e seu (s) anexo (s); 

do ritojeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.53. Empres 	ladamenTe ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou e 	da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco r cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.5.4. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, económica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o 3° (terceiro) grau; 
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3.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei N° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 

3.5.7. Pessoa fisica ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

3.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OSCIPKYKattando nessa condição; 

3.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaç: gu da ex 	ão 	ckao agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as si 	-"tque poss 	onfigu cnflitq de interesses 
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego d't (termos da kgf ão e fidisr-l'IR.una a matéria, 

rm confoe § 1° do Art. 9° da Lei Federal N° 14.133, de 29 

3.6. O impedimento de que trata o item 3.5.4 será tan1bén4keada  ao lieilue atue em ti tituiçâo a outra pessoa, 
fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da a ela aplicadi¼jusive a s toladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito o'ti.Ntilização frdiiRitlçpta da pèrsnalidade jurídica do 
licitante. \ 

3.7. A critério da Administração e exclu 
itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão participar no 
ou de gestão do contrato, desde que sob 

3.8. Equiparam-se aos autores 

3.9. O disposto nos itens 3; 
contratado a elaboração do 
nos demais renimes^tet 

iço, o anil) 	projetos &Ia empresa a que se referem os 
de planej .g.. .41R-  da contratação, de execução da licitação 

agentes pú, • s do órgão ou entidade. 

t 	o r4 .7n, 	po econômico. 

NOU a contratação de serviço que inclua como encargo do 
IN, nas contratações integradas, e do projeto executivo, 

3.10. Em licitações e -  .. Ir t ões realizadas no amIN de projetos e programas parcialmente financiados por agência 
oficial de cooperação I 'el ou pa o anismaSnanceiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contraw-dda nacional, n a 	. -cip 	oa fisica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

"ttsa  

entida(es Qt"Nie seja doeil ea initiô■Ina nos t ' s da Lei Federal N°14.133/2021. 

ttjg  

3.11. A vea " cré it‘o.tsq.  ,,,,. -qtNata ki m 3.5784,0tende-se a 3° (terceiro) que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante e urp'S‘pNo. profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técni I. 

1 4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública. 

43. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na 
forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no campo específico deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

Av. Albino Moreira, N° 03, Centro, Presidente Samey-MA, CEP: 65204-000. 
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4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital c seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas Leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do Art.7°, XXXIII, da Constituição; 

4.43. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos nos 

4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
	

da Previdência 
Social, previstas em Lei e em outras normas especificas. 	Á^ 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, aindayem címpo próprio doWels Vrokbue cumpre 
os requisitos estabelecidos no Art. 16 da Lei Federal N° 	;n:,:\12ril  de 2021.  N, \••• 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, e 1--• -; de pequ -"porte ou sofSAde cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, • u\cumpre os tbqitsjos estabeMilos no Art. 3° da Lei 
Complementar N° 123 de 2006, estando apto a usufruir do • ..›Iento favoreci q stabeIecid&etn seus Arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos • 1° ao 3 0  do Art. 4° • ..;1_1, Federal N° 1. 1 de 01 de alt 0 2021. 

4.6.1. No item exclusivo para participação 71 c,:  'croempresasVrapresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo "não" impedirá o prossegui~ ccrlttwK.para  aquele 

4.6.2. Nos itens em que a 	*cipação rião; 	exclu 'V ara mi 	presas e empresas de pequeno porte, a 
assinalaçâo do campo "n " ape 	rodu3.1" 	efeito 	o • nt não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Cowlementer 	, e 2 . mesmo e croempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooneratiça‘ 	 ""*%•••, N 

4.7. A falsidade da OtclWeão dinfte1/4trata 65,ilbis 4.4 ou 4%-sújátará o licitante às sanções previstas na Lei Federal N° 
14.133, de 2021, e rkst•Ngdital. 	 \\ 

4.8. Os licitantes podek. 	).ou subtjTika  pro~ ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 
apresenJaç4o de proposà.k 1de jurga\  to, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 
até a a ernua sessão 

4.9. Não It.  rfrmste nticoaçãa.etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 
os licitante, o qu 	gera 	a • s procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

kh  dos Serão disporn`WIN dos paPralesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de p 	, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo 
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta e; 

4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

Av. Albino Moreira, N° 03, Centro, Presidente Samey-MA, CEP: 65204-000. 
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4.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por menor preço e; 

4.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá 
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do siste 	ks.....uer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

1 5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 	 1 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o 

5.1.1. Valor unitário ou desconto do item; 

5.1.2. Marca; (Se houver) 

5.1.3. Fabricante; (Se houver) 

5.1.4. Catálogo com descrição detalb db:hdo objk atendo as in 1-Nações similares à especificação do Termo 
de Referência, indicando, no que for a 	et, o ftt 	o, prazo de alidade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no 	mpetente, 	do for 	o, onde n,4o apresentação deste item desclassificará 
imediatamente a proposta es,s2 

5.2. Todas as esnecificaçõlsaobieto'bQnNdaçbavibeulam o licitante. 

5.2.1. O licittif"ão podetNereceNappsta em q-Dantitalivo inferior ao máximo previsto para contratação. 

5.3. Nos valores priôpôaw."%eLstarão'sos tats custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comercia s kkttalsQ,Noutroi‘u\ncidameeta ou indiretamente na execução do objeto. 

Orksp‘s \\I  
\ 

5.4. 	pregados, I Iço nbp 	sia irfiS, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, -1 e-U:s-stindo \direito e leitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

5.5. Se o regime ii tário a.e1prêka  implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 
será a que correspo)id)kjnédiabs#etivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. IndependentementeMNercentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na-fcgislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microcmpresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação 
pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
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5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 
ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da Lei, nos termos do Art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepgrço_na execução do contrato. 

5.9.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na atêt.brelances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pl ar qual4a1tos sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

1 6. DAABERTURA DA SESSÃO. CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS E FORMULACÃO DE LANCES. 

por mellt aç  sistema eletrônico, na 6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automati 	ehte em 
data, horário e local indicados neste Edital. 

6.1.1. O Agente de Contratação verifi 	, propostas aNi- todas. d 
conformidade 	

( caç.,.  
não estejam em nformidade com os .- ?ti _ tos es-tabeler , neste 
ilegalidades, ou não apresentem as 2S))2ei fica -e .igidas no Te 4 •. e 17 

6.1.2. Também será desclassificado a p?oetstta que 

6.1.3. A desclassificação 
real por todos os parliçip: 

desde logo aquelas que 
ham vícios insanáveis, 

com acompanhamento em tempo 

6.1.4. A não desclassifisoaão da pibega não 	a o 	julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na faseekeitacã&X 	"\ 

6.2. Os licitantes poWóxittirar ou`*. 	Ruir 3"osta ou os documentos dc habilitação, quando •for o caso, 
anteriormente inseridosasía até a'hle1h4ga da Nisso° pública. 

6.3. Cksistettawlisponibifiza)rá cahaprópriawilra troca de mensagens entre o Agente de Contratação designado 

stk  .,Nlaz  6.4. IniciadaN e a --bsuathliv os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo‘I * 	'atam2tite,In 	ados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

.. 6.5. O lance deverá ser'14% do pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidos no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 10.00 (dez) reais. 

6.9. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15(quinze) segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
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6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos c 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 

6.113. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens antNtSsão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances co4dtwe a ordhw 	Classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relpço if proposta clas 	daim gt~gar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratv4fiesiitado pregoeiro, Mi pela i'quipt de apoio, 

rá pode admitir o reinicio da disputa aberta, para a defnutãidas @Oitis colocações. 

6.11.5. Apôs o reinicio previsto no item supra,Nok licitantes sérk:xtvocadoNOra apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Apôs o término dos prazos estabelecidos noXtens anterior" o‘sistema ordenhe divulgará os lances segundo 
a ordem crescente de valores. 	 dek, 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances 
(primeiro) lugar. 

6.14. Durante o transcursofia sessát 
registrado, vedada a identiao do 

6.15. No caso de 
Pregão, o sistema 

6.16. Quando a desc 
superiope40 (dez) 

que for recebido e registrado em 1° 

em tempo real, do valor do menor lance 

:11áNdes 1  ado pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
aos licitantes para a recepção dos lances. 

1,0Mgente de Contratação designado pregoeiro persistir por tempo 
suspensa e reiniciada somente depois de decorridas 24 (vinte e 
de Contratação designado Pregoeiro aos participantes, no sitio 

6.17. Caso o 
	

-concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a`ikOs não ex-cludivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
‘. encerrada a etapa de lav. , será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema fa n '
4. 

cará cm coluna própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar N° 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto N°8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhoriance seráconsiderado empatadas com a 
1 0  (primeira) colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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6.183. Caso a rnicrocmpresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 
modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério 
60 da Lei Federal N°14133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes 
contínuo ã classificação; 

6.19.1.2. Avaliação do desempenho a 
ser utilizados registros cadastrais para 

6.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de 
trabalho. conforme regulamento; e‘,. 
6.19.1.4. Desenvolvimento 
controle. 

6.19.2. Persistindo o 
prestados por: 

será aquele previsto no Art. 
%s...

>  d/rs.  
.s._  

sen -1-.."ts ma roposta em ato 

_ 

:I everão preferencialmente 

tssal

previstos nesta Lei; 

e á eres no ambiente de 

ie orientações dos órgãos de 

aos bens e serviços produzidos ou 

aos nzittntes, para a 
de cuatoribiento de 

dd 

6.19.2.1. 
OU 

Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
tante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
Abe este se localize; 

6.19.23. 	 e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

a prática de mitigação, nos termos da Lei N° 12.187, de 29 de 

6.20. Encerrada`katapa de Vio\de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado 
permanecer acima .dckço máx: 6 ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação 
designado Pregoeiro p4M.,pegociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação-poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o 1° (primeiro) colocado, IDOS= após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.203. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes c anexado aos autos do processo 
licitatório. 

6.20.4. O Agente de Contratação designado Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
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acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.5. É facultado ao Agente de Contratação designado Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação designado Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

I 7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contrata* desigr 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de partiu 
Art. 14 da Lei Federal N° 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 do 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contrataçãs"di 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneasiknsfensas 
União (haps ://www.portalt ra nspa rencia.go v. h r/s1/4,Nes/ceis) e; 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas SSInti, mantido 
(h ft ps ://www.po ria 1 tra nspa rim cia .gov.liNn e o es/c n ep)." 

7.2. A consulta aos cadastros será realizad 
da vedação de que trata o Art.12 da Lei N° 

verificará se o licitante 
ne, conforme previsto no 
nente quanto à existência 
?..he.ouintes cadastros: 

mantido '%e Controladoria-Geral da 

da União 

de seu sócio majoritário, por força 

7.3. Caso conste na Consulta de ;b' I .  f•Jo do lici‘m - a exi 	c . de ...: cias Impeditivas Indiretas, o Agente de 
Contratação designado pregoeiro'. iii .1..: •ara.s .

\t) 
* e car se OVP.41, , de por parte das empresas apontadas no 

uses 53,  Relatório de Ocorrências I 	ditiva. 	i* -"MIX , ° 	.* 1 8, Art. 29 , caput) 

7.3.1. A fentaljoi4 de bu -1\,* rá ven 	o.. por me i ios v 1 ulos societários, linhas de fornecimento/prestação de 
serviços simitratadentre wki 	s. (IN 'tf 30318, Art. ', • 11. 

7.3.2. O lieita~onvocanmãkteitação previamente a uma eventual desclassificação. (IN N° O 
3/2018, Art. 29, 

o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

7.4. Na hipóta ilkinveTWas ja.ses de habilitação c julgamento, caso atendidas as condições de participação, será 
iniciado o procedi ato de bati 'fie°. 

7.5. Caso o licitante 	riamente classificado em 1° (primeiro) lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às MEJÉPPs, 	Agente de Contratação designado pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em 
conformidade com os itens 3.3.1. c 4.6 deste Edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contratação 
designado pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contrafação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no Art. 29 a 35 da IN SEGES N°73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

I. Contiver vícios insanáveis; 

Av. Albino Moreira, N°03, Centro, Presidente Samey-MA, CEP: 65204-000. 
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II. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

III. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

IV.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas com valores inferiores a 30% 
(trinta por cento)do valor orçado pela Administração. 	 f•—■ 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será conNb?adka s diligéncia do Agente de 
Contratação designado pregoeiro, que comprove: 	 dos, 	\\ 

I. Que o custo do licitante ultrapassa o valorsliprOosta e; 

Inexistirem custos de oportunidade carieis de ti car o vulto dà 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem m 	o tara a dcsc .1 tração da p emsta. A planilha poderá 
ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, dtçt ue não haja 41$ • ração do 11.  ço e que se comprove 
que este é o bastante para arcar com todos os cus da contrataça 

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo 	• ita a sanar e 	falhas qu- não alterem a substância das 
propostas; 	 S.\\ 

7.9.2. Considera-se erro 
impostos e contribuições 

7.10. Para fins de análi seQh  
manifestação escrita do setor 

7.11. Caso o Termo 	nc t el\  
apresentá-la, conforrn 	ins,  

7.12. P 	eio de men \

s 

' A nsl  Iiiss,  
avalia o kg.,  ostras, eu re 

7.13. Os r ul -si:iSts valilõ 

çain  
iksithd  

ão a indicação de recolhimento de 
esse regime. 

das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
ecializada no objeto. 

t W de amostra, o licitante classificado em 1°(primeiro) lugar deverá 
eP.IReNn°  ria, sob pena de não aceitação da proposta. 

vulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

por meio de mensagem no sistema. 

7.14. No caso cfè : haveNotreg‘da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Agente de 
Contratação design: to tregoeiN,oh havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante :i..  usada. 

7.15. As amostras serão ava iadas por profissional especializado, indicado pela Secretaria Municipal de Administração 
acompanhada do pregoeiro e equipe de apoio, conformeArts. 41 e 42 da Lei Federal N°14.133/2021. 

7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo 1° (primeiro) classificado não for(em) aceita(s), o Agente de Contratação 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofcrtado pelo 2° (segundo) classificado. Seguir-se-á com a verificação 
da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda ás especificações constantes no Termo 
de Referência. 

í 8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
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8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
Licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos Arts. 62 a 70 da Lei 
Federal N° 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as exigências de habilitação 
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados de forma digital quando solicitada após a 
fase de proposta. 

8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da Lei (Art. 63 "da Lei Federal N° 14.133/2021). 

83. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabil 	4ação de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 'aNs  'al, previstas em Lei e 
em outras normas especificas. 

rrt\a  

tkie\  

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassi 	ça , 	araçtua de 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos .t itos 	istas as 
nas Leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas couve 	s coletivas c\  baliu 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

na Constituição Federal, 
tinos de ajustamento de 

8.7. Somente haverá a necessidade de 
documentos originais não digitais quando 
expressamente o exigir. (IN N° 03/2018, / 

 

to pree
m 
 N 

cr Nda e relação 
, §1°, , 6°, §4°). 

a ento de reAr 
N,Isx. "dade do 

\áo em si \s‘cletrói 

mediante apresentação dos 
lento digital ou quando a Lei 

8.8. A verificação pelo Agente de 
emissores de certidões constitui m de 

 

oficiais de órgãos c entidades 

8.9. Os documentos 	 por 	 em formato digital, no prazo de 02 
(duas) horas. 

8.9.1. É factiN 
solicitação fikdini t chat 

prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
antes de findo o prazo. 

8.10. Na hipótese de 
	

Mv) a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encamisitirujo, por me 

	
te os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
do Art. 36 e no § 1° do Art. 39 da Instrução Normativa SEGES N° 

73, de 

8.11. Após a bosão 	113844d avaliação das propostas, somente a licitante vencedora será notificada no prazo já 
citado sobre 	Udição 	eia licitado o envio dos documentos de habilitação para a devida verificação e 
comprovação de su 	cidade 	ca, jurídica, fiscal c financeira. 

8.12. Após a entrega dos 	mentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede ae diligência, para (Lei Federal N° 14.133/21, Art. 64, e IN N° 73/2022, Art. 39, §4°): 

8.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame e; 

812.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
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8.13. Na análise dos documentos de habilitação, a pregoeira auxiliada pela equipe de apoio poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata 
e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 
Edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12. 

8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao Edital de licitação, depois de concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido enw -ffida, não caberá exclusão de licitante 
por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou iNtió w-bhOdos após o julgamento. 

8.17. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os 

HABILITAÇÃO JURIDICA 

8.18. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento Nuiçalen\bed<or força dèkektenha validade para fins 
de identificação em todo o território Nacional; 

8.19. Empresário individual: inscrição no Registro Público dek\resas Merbik11\ cargo.'dà Junta Comercial da 
respectiva sede; 	 er\ 

8.20. Microempreendedor Individual - M~fiãdtcla Condição cf9;i\roempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação % nt. aute "42tade no sítio s://www.gov.htlempresas-e-negocios/pt-
hr/empreendedor, 

8.21. Sociedade empresária, 	 a soei d Militada uru , <s- ,  al - stkátsa 	identificada ieftde idtificada como empresa individual sj..  (tas%  
de responsabilidade limitad - El 	-1. 	* e • • a i ,astitutiva -esuuto ou contrato social no Registro Público de a  
Empresas Mercantis, a c o a Junà . 	c ' da r. " . a sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 	 Na  

8.22. Sociedade em sázi strang 4  . rtari e utorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 
da União e arquiva it \n‘à J ta Co 	. da Nade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

sis  

estabelecimento, a qual . 	o idera 	o sua 	. conforme Instrução Normativa DREUME N° 77, de 18 de 
marçoti-213..20............rnibi\ 

8.23. S cktig‘l ce,,,si 

L  

les: i 	'ção 15.‘  constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanha 	„abecrin o 	probaton_Nde seus administradores; 

8.24. Filial, sucaag u agáltiia JleNociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedaa s pies oirbdpresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mçrantis onde opera com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

\\..) 
8.25. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de 
que trata o Art. 107 da Lei N°5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.26. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.27. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
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8.28. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta N°1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.29. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

830. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consólidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto Lei N°5.452, de I° de maio de 1943; 

8.31. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou NI 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

832. A Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

8.32.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

8.32.2. Certidão Negativa de Dívida Ativa. 

833. A Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

833.1. Certidão Negativa de Débitos 

8.33.2. Certidão Negativa da 

ao domicilio ou sede do 

comprovada mediante a apresentação 
o. deverá a licitante demonstrar com 

dos ' 	ENdual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, 
quação d&tltólafação da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

kelbr individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento 
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

8.333. Quando a prova de 
de uma única certidão, e l  
documentação hábil sa c 

8.34. Caso o fornecedor seja n 
deverá comprovar c dição 
ou outra eauivalente nigo a da 

8.35. O fornecedor 

8.36. Certidão nena de 
pessoa fisica, desde 'at 
Seges/ME N° 116, de CO 

8.37. (Certidão negativa de 
Art. 69. caput, inciso 11); 

gaia civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de 
lisagua participação na licitação (Art. 5°, inciso 11, alínea "c", da Instrução Normativa 
de sociedade simples; 

expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei Federal N° 14.133, de 2021, 

8.38. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resultado do Exercício — DRE) dos últimos 
02 (dois) exercícios sociais, com o devido registro na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, com 
notas explicativas, acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário ou do próprio Livro Diário e 
índices de capacidade financeiros também registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
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8.39. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

8.40. É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de Lei ou contraio/estatuto social. 

8.41. A participante deverá enviar os índices de capacidade financeira. A comprovação da situação financeira da 
empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 01 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Ativo Circulante 

LC = 	 ■•4  

LG = 

SG = 

8.42. Serão considerados aceitos como na forma da 
apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publica& 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de 
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e crEnce 

rS Comercial da sede ou domicílio da licitante, confb NA.R: 
e 1.184, §2° da Lei N° 10.406/2002;11.9. Na fo ia 
pelo Decreto Federal N° 6.022, de 22 de j e de 2 C 
contábil digital — SPED CONTAM, nos te e Ins 
Brasil. 

8.42.1. As e 
habilitação e 

8.42.2. Os 
constituída 

8.42.3. Os 
Bokil para 

á oystalanço attámonial c d '00d-trações contábeis assim 
Noimal de g ncirculação o. • cópia do Livro Diário, 

'cr io da cmpre 	orma da 1 t ção Normativa N° 11. 
:cgr XEmpresarial tegração 'REI, acompanhado 
mento o ivro Diário, d - damente registrados na Junta 
disposto , 180, Parúgrafq9nico, 1.181, Parágrafo Único 

Sistema de' tp4turação Púb rea Digital — SPED, instituído 
4acompanhado 'pia do recibo de entrega da escrituração 
10*.b1Nlortnativa Jida pela Secretaria da Receita Federal do 

da lieitação"-deverão atender a todas as exigências da 
beis pelo balanço de abertura. 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Digital - ECD ao SPED. 

8.43. ‘eis  C . --‘.mPesa lici tkaprek 	ultádo inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG , 	vendi,  ral Sn) e LiZ i z Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo até 
10% (dez po 	t  dna' _ estima o da contratação. 

8.44. As empresas \Latias no aertibio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
rçan poderão substituir os do stistrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei Federal N° 14.133, de 2021, Art. 65, §1°). 

QUALIFICAÇÃO TÉC A 

8.45. Comprovação de aptidão para prestação do serviço similares de complexidade tecnológica c operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitidos(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 

8.45.1. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada a 
apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais/produtos/prestação de serviço. 
Essa exigência é necessária para que. na  ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir 
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efetivamente as condições de fornecimento/prestação de serviço eficiente da empresa para a execução do objeto 
de maneira satisfatória. 

8.46. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir diligência para a 
verificação da veracidade das informações dele constante. 

8.47. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes 
atestados executados de forma concomitante. 

8.48. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

ç mita  8.49. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à como 	ção da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu ' 1/4 	' contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros doeu çgfp .....,■,.._ 

8.50. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documento eidos. o A.Xhiiiit deytNan.:ccuspenderá a 
ta sessão, informando no "chat" a nova da e horário para a continilidde4a mesma. 

8.51. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habililaçá, sejh,Knão apresenkr qimisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecieti tçste Edital. \ 	 .\ 

8.52. O Licitante provisoriamente vencedor em um item, qà a'ver concorrètem outroNtém, ficará obrigado a 
comprovar os requisitos de habilitação cumula( 	ente, isto ó, ' e,ftndo as exigerttaso item em que venceu às do 
item em que estiver concorrendo, e assim suce 	ente, sob pe zi)le inabilitação, a m da aplicação das sanções 
cabíveis. 

8.54. Não havendo a comprovação cumulativNi 	uisiWathabilitação1 a Xnabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de 
\a‘1/4  

‘, 

menor(es) valor(es), cuja retirada 	'a(m) sufi Q() s) parà Rabilitaçã ida icitantc nos remanescentes. 

8.55. Constatado o atendimento às e : 	ias_ e _ Hl 	xadas n 	tal, a licitante será declarada vencedora. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

9.1. Homologado o }ÇStN4LIaO da lic 	o licikr".. mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a 
partir da data de sua 	oção, p. . 	ar a ifw-sdie Registro de Preços. cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena de d 	ékic 	direit, : 	trataNI, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal N° 14.133, 
de 202r.,„ 	NX 

9R.`legt  . o ' e  -Patimst%aameritke‘à conntsv  comparecer  
11\e  te-Sílices 	 1:Imiti: 	

te o 
alia p assinatu ra, 

ou entidade  tuo 
mediante 

 para a assinatura Astaltaeodme 

aviso d bán nto:b1R ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) 
dias, a con )14,clata dbstu .,cebimento. 

31; 9.2. O prazo de convoèç 	dera ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais 
bem classificado ou do foN dor convocado, desde que: 

a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo e; 

b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

93. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de 
preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 
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9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no Diário Oficial do Município — DOM, c no 
Portal da Transparência deste Poder Executivo Municipal e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços. 
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento/prestação de serviço nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 1° (primeiro) classificado. 

110. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, 

a) Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço 	 na 
licitação e; 

b) Os licitantes que mantiverem sua proposta 

10.2. Será respeitada, nas contrafações, a ordem de 	 na ata. 

10.2.1. Apresentação de novas propostas 
	

deste 
	

do certame em relação 
ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classinçMo, os fie 
igual ao do adjudicatário antecederão sNutates que 

103. A habilitação dos I 
contratação dos licitantes 

a) Quando o licitante' 
Edital ou; r\1/4  

b) Quando hokérNii,Ncelamb 
Art. 28 e Art. 244. beto N° 

OU necNotes que aceitarem cotar o objeto com preço 
sua p?ppbsta original. 

efetuada quando houver necessidade de 

de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos 

10.4.1(a bleesse de 
com a'o!ibiÏt a.  

a) Com 
vistas à 

Peitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar 
prazo e nas condições propostas pelo 10  (primeiro) classificado, a 
a sua eventual atualização na forma prevista no Edital, poderá; 

iveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação. com  
mesmo que acima do preço do adjudicatário ou; 

b) Adjudicar e fit6p contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, quandustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165 da Lei Federal N° 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 
licitante: 
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113.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

113.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; 

1133. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação; 

113.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do Art. 17 da Lei Federal N°14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 
reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou nesse mesa 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) diasai 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão 

recorrida, a qual poderá 
recurso para a autoridade 
troscutos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recur dos demais14 
	

será deWkês) dias úteis, contados 
da data da intimação pessoal ou da divulgação da interpoiçibdo recurso, 	rada a vau -imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso c o pedido de reconsideração 
	

ou da debigtvecorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão àmtge os 

11.10. Os autos do 
	

interessados no sitio eletrônico 

1 12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 	 I 

12.1. Comete infraçç o \rsItni . istrati \hos term 	Lei, o licitante que, com dolo ou culpa: à  
ag  1/4\15  12.1.1. Deixar .e\en\ do \‘‘e tação . i 'da para o certame ou não entregar qualquer documento que 

a sido solici à t 	 tpe a gente 	. ntratação designado pregoeiro (a) durante o certame; 

9,.‘iia 

	

	em '%Ii)!, prênci , , fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

rkxf  

adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) Pedir paraMr desclassificado quando encerrada a etapa competitiva ou; 

d) Deixar de apresentar amostra; 

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital; 

12.13. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.13.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
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12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação. 

12.1.5. Fraudar a licitação. 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a Lei; 

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% (quinze 
porcento) a 30% (trinta porcento) do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação. 

Av. Albino Moreira, N° 03, Centro, Presidente Samey-MA, CEP: 65204-000. 
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12.7. A sanção de impedimento de licitar c contratar serãoaplicados ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no Art. 156, §5°, da Lei Federal 
N°14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de rejistp de preço, ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, dekritCbqjtem  12.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imeÀi'pcjfla4a garantia de proposta em 

\ favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do Art. 4 . 4° da IN T G , 	° 73, de 2022. 

12.10.A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de . p e mento de lici 	co tpre, &mação de 
ss  inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instaumçãk, te pt v-..so de respo Ni - 206 a se~uzido por 

comissão composta por 02 (dois) ou mais servidora estáveis, t -i . vali a)&, tos c circunst

ES

a laí conhecidos e intimará o 
1/4  licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 	úteis, conta k ,: C de sua Nação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) da 
de licitar e contratar, contado da data da intimn 
recorrida, que, se não a reconsiderar no pjazo de 
autoridade superior, que deverá proferir sd4ècisâ 
dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de 
licitar ou contratar no prazo de 1 
(vinte) dias úteis, contado cese,ú 

12.13. 0 recurso e q41fdo de 
decisão final da aut  i r 
12.14. A aplicação d 
dos danos causados. 

'Na(  

da aplieW as sanções‘ertência, multa e impedimento 
girai será ai . . 0 à autori 	ue tiver proferido a decisão 
inco) dias úte 	caminhará o recurso com sua motivação à 
Nsrp máximo de 	vinte) dias úteis, contado do recebimento 

da bijauãooffa nção de declaração de inidoneidade para 
do da abada-Ktimação, e decidido no prazo máximo de 20 

efeito-s'hwpAivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

Nio exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

I 13. DAIMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qual'4utpaseNtárt`e,,PegítimaNt impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei Federal N° 

14.133, de 20 ideveriarr.0t*sNx o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à ileasnação oihripedido de esclarecimento será divulgada em sitio eletrônico oficial no prazo de até 
... 03 (três) dias úteis, limita ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes 
meios:htin://www.licitapresidentesarnev.com.br . ou no e-mail presidentesarncycpl@gmail.corn. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 
de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

1 14. DAS DISPOSIÇÓES GERAIS 	 1 

Av. Albino Moreira, N°03, Centro. Presidente Samey-MA, CEP: 65204-000. 
CNPJ N°01.613.745/0001-99. 

Página 1 20 



PREFEITURA DE 

et." PRESIDENTE 

ar ney 
NASCE 01' NOVO TEMPO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE SARNEY 

CNPJ N°01.613.745-0001-99 

PREFEITURA MUNICIPAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N 04.2025 
PA 2025.0939.02.25 	02 7_ 
ASS; 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
mareada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação designado 
pregoeiro. 

143. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

14.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 	da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o • dp da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresenAlo•de suas prdpdsp.s e intdrfth& sq..tração não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemen 45.0üa cíndução ou doNtNtacjo419451. 	licitatório. 

•••‘„ 14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus t nexo , 'Nair-se-á o di d início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam c vencem os prazos em dias de epetdiente na Adw htração. 	, 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais)~ o a' lbmento do ilieitante. desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observado os llcípios da ison• st : e do interess ‘Nblico. 

14.9. Em caso de divergência entre dispos' s de4tal e de seus an“ • , ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos e th..disponíver 	inte 	• • Portal •.. onal de Contratações Públicas (PNCP); iç,i\  

---4NN.,,,...„...........rzys  
endereços 	eletrônicos: 	h " 	. entesa ' , . ma.tio ) .  anexos: ://invw.licita wesidentesarne '.com.hre 
https://apps.tee.ma.gov.hr  inesite - , 	, 	, 

14.11. Integram este Edital, 	todos 	1 c efer 	os eg . les  

14.11.1.ANÇ\ e44\.?: rmo e eferên 

14.11.2.ANEX 	— o lo P 	ta; 

4471 	

ro\o) 1 	
. 

.?,..õh 	k .-in ANEXO II 

\ti 

\t>tke AtSe\tbegistro de Preços; 

laisiiissw  

de Contrato; 

Presidente Samey/MA, XX de XXXXX de XXXX. 

ELIONAY SILVA LIMA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N°024/2025. 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

I. /. Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva SEM O FORNECIMENTO de peças para veículos automotores da Prefeitura de 
Presidente Samey/MA. 

2. DA JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. A presente contratação tem por finalidade assegurar a eontinuija&Øgurança 	jeiênei'ppc' bçj, onaI da frota de 
veículos automotores da Prefeitura Municipal de Presidente afhey&fA.  utitizadokjto  d,swl3bnb,p"Sde  atividades 
essenciais em diversas Secretarias, como Saúde, Educação, ØsiØn gih socia1, obras kOt6rte e fótla?as demais 
deste Municipio. 

2.2. A frota Municipal é composta por veículos de diferent , 	• is e portes, 	'rido auto ,t.  's leves, motocicletas, 
caminhões, ambulâncias e máquinas pesadas, os quais são uti P . e !s diariamen 	serviçosN4 ? interesse coletivo. O 
uso intenso e contínuo desses veículos acarreta a - . mente desg.. e, = ecânico e n 	'dade periódica de manutenção, 
tanto preventiva quanto corretiva. 

2.3. 0 histórico de uso da frota demonstra. t!rrênci. i . has mecânii ,. elétricas e hidráulicas, que exigem pronta 
resposta da Administração para evitar a parati = = • dos - . w públicos. li iante desse cenário, o registro de preços se  

ç mostra como a forma mais efici 	cl e contra . Ti, il is ir') te acion: .is serviços conform demanda real, sem a 
necessidade de iniciar novo proc Met to . "tatório i .Nda oco '.i ir , cr, ,lindo agilidade, previsibilidade de custos e 
continuidade dos serviços pAblicos. \1/4■..... , 	)\ 

2.4. Portanto, a contratação sèti l§ti,fica pelkikência e 	nialidpde da manutenção da frota, visando preservar o 
patrimônio público" prejule'ap erári1/4krantir o aitdimnto adequado à população. 

DA CONTRATAÇÃO 

2.5. Apmdamentação át,»Sonitteão e "SN. quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
EstudrIsTécen'sths_Preliminlrès,apet4tb desteVeRmo de Referência. 

3. DESah 	..E.NÊVÇÊS DAS SOLUÇÕES DO CICLO DE VIDA DA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO. 

3.1. A descrição daWo conitrium todo se encontra pormenorizada cm tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndiceScaç Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A empresa contratada deverá possuir comprovada experiência na execução de serviços de manutenção 
automotiva preventiva e corretiva, devendo apresentar atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica 
de direito público ou privado. 

4.2. A contratada deverá dispor de oficina própria ou conveniada, com estrutura fisica e equipamentos adequados para a 
realização dos serviços, localizada preferencialmente no Município de Presidente Samey/MA ou em ou em um RAIO 
MÁXIMO DE 60 (SESSENTA) KM DA SEDE MUNICIPAL, haja vista que estabelecimentos com distâncias acima 
desse parâmetro, em deferência ao princípio da economicidade, tornam economicamente inviáveis a execução com o 
atendimento eficiente. 
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4.3. A mão de obra disponibilizada deverá ser composta por profissionais qualificados c com experiência comprovada, 
devidamente identificados, sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho. 

4.4. Os serviços deverão ser executados dentro dos prazos estabelecidos pela Administração, conforme as ordens de 
serviço emitidas, de acordo com a demanda e a criticidade de uso dos veículos. 

4.5. A empresa deverá garantir a qualidade dos serviços prestados, responsabilizando-se pela correção de eventuais 
falhas ou defeitos identificados no prazo de 90 (noventa) dias, conforme o Código de Defesa do Consumidor. 

4.6. Os bens deverão ser fornecidos, obrigatoriamente, de acordo com as especificações constantes da proposta e o 
prazo de entrega obedecido rigorosamente; 

4.7. O prava de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dikkki lata de Abertura das 

Propostas de Preços. 

4.8. Durante toda a vigência do contrato, a contratada deverá mal0a4ondições de CheljtaWc 	 exigidas 

na fase de licitação, sob pena de rescisão contratual. 	t'" 	 ‘1/4 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência serão exku k • os de form\p leda, par/demanda, mediante a 
emissão de ordens de serviço (OS) pela Prefei • -• Municipal oh • 'dente Sarn'evJbt, com o prazo para meio de 

execução de até02 (cinco) dias úteisapós o receb o dasordens • s •e• (OS) e ia a ordo com as necessidades de 

manutenção dos veículos da frota. 

5.2. A empresa contratada deverá disponibili 	uipe t4.4 .  qualificada 	. a realização dos serviços, garantindo a 

execução conforme os prazos, p 	s de q rly e • • i ções t ni • estabelecidos neste documento e no 

contrato. 

53. Após o recebimento &I klem db^iço,c -OnirktkINtieverá apresentar diagnóstico prévio com orçamento e 

previsão de conclusão, dea4erkexec~.2orrer s nata a IN autorização expressa da Administração. 

5.4. Concluído o o t se;  contNé devea a sentar relatório de execução, contendo descrição detalhada dos 

serviços realizados, 	''s 	mão a • 	apli 	carimbo e assinatura do responsável técnico, para fins de 

fiscalização e aceitação 	a d . nistra 	, 

bç\

NJ 

5.5.0 
019

au 
.....50_ 

aga‘dos servi \\o sera\  " do 	 execução e a exução efetiva, mediante apresentação de nota fiscal e 

relatório 	c avroaleela fis.cIização contratual. 

5.5.1. N  dants).a,No \produtos/serviços que não estiverem em acordo com o especificado no Edital serão 

devolvido 
i 

, , despesake,rete efou outros serão por conta da empresa CONTRATADA; 

5.5.2. A fiscali 	geral e o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Prefeitura de 

Presidente Samey 

5.5.3. Caso a CONTRATADA verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo estabelecido, deverá 
encaminhar a Secretaria Municipal de Administração, na pessoa do Fiscal do Contrato, solicitação de 
prorrogação de prazo de entrega, da qual deverão constar o motivo do descurnprimento devidamente 
fundamentado e indicação expressa do novo prazo previsto para entrega, que não poderá ser superior àquele 

inicialmente estabelecido; 

5.5.4. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pelo fiscal do contrato na forma da Lei e de acordo 
com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando à empresa da decisão proferida em até 48 
(quarenta e oito) após a data do pedido; 
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5.5.5. Havendo denegação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não cumpra o prazo inicial, a 
CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas em Lei. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
Federal N° 14.133, de 2021, c cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

escrito sempre que o ato exigir 6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da 
cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente 2,46sgkau, 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do i3lará de 14 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscali 	a das estraté 
complementar de execução da contratada. quando houv 	método 
aplicáveis, dentre outros. 

FISCALIZAÇÃO 

6.6. A execução do contrato deverá ser aa 
substitutos (Lei Federal N° 14.133. de 2021, 

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

que devam ser 

ç ar 
, 

podórítkfin 	o rtptaentante da 
que 039 te " informações acerca das 
a execu

,,r 	
do objeto, do plano 

çào dos çs tados e das sanções 

do contrato, ou pelos respectivos 

\ 
ass 

6.7. O fiscal técnico do c4\ trko aconl ailharrk•efektdb,1/4contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato. de 'ãdR

,X  

a 	ãtur os nid R'.'s "liados para a Administração. (Decreto N° 11.246, de 
2022, Art. 22, VI); ('\, 	 \ 

ss,  
'<tk 

6.7.1. O fiscal tbaii, do cohtutit3 anotan k s. histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à e)c e ço„.  contai% a dekdção do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
slefe.itos observadh .( LeX ral N''14. 3, de 2021, Art. 117, §1°, c Decreto N° 11.246. de 2022, Art. 22.1l); 

, Tificada rp.I likeer inikaNdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
corrNâ a 'ição o‘contratb4terminando 

 
prazo para a correção. (Decreto N° 11.246, de 2022. Art. 22, 

III); ..\\ 	- 
\\A  

1,.\  6.7.3. O fi 	i nico do 	trato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou ado

. -
O,de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for ao. (Decreto N° 11.246, de 2022, Art. 22, IV). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto N' 11.246, de 2022, Art. 
22, V). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato. em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto N° 11.246, de 
2022, Art. 22, VII). 

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
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6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23,1 e II, do Decreto N° 11.246, de 
2022). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto N° 11.246, de 2022, Art. 23, IV). 

GESTOR DO CONTRATO 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamptqe fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gercnciamento do con 	, a xemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborand 	át4latocom vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da fin. • r .de da antinisfra e. !Decreto N° 11.246, de 
2022, Art. 21, IV). 

\\ \ > 
6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros reali ...S $ o fiscais do co 	6, • todas ; $ • rrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, in tiando, • $r o caso, à a °ri ,  .de superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. (Decreto N° 11.246, de a Art. 21,11). - 

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das coa . c& de habilitaOolia contrataaa,ipara fins de empenho 
'hire%)  de despesa e pagamento, e anotará os problema~ obstem o tr.k ormal da li ic "o e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais. (Decreto N° 11 .2(5ç2022, Art. 24 

6.12. O gestor do contrato emitirá documek is, proateisl: paevaliação - .. izarla pelos fiscais técnico, administrativo 
an e setorial quto ao cumprimento de obri0 .*-.. assuai 	lo contra $ • , com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos 	cadores olj - r 	ente e i. ,  idos e . - "jos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de a , s-to *e .. il crime o 	obri 	e . 'D ,  cre N°11.246, de 2022, Art. 21, VIII). 

st  6.13. O gestor do contra ollLará p • . enci. . •-• • .. : o 	ização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanWl" - a ser ..ertaido *-'n.c2 .1 iss\de que trata o Art. 158 da Lei Federal N° 14.133, de 
2021, ou pelo agcnViiblo ir $ em co pe‘tência para-bLw forme o caso. (Decreto N°11.246, de 2022, Art. 21, 
X). N. $-... ‘1/4 \ 1.%;.\ 

6.14. 0 gestor do contikMavEr elaboar‘taatório knaicorn informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificafika contratação" g 	conduNXerern adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

de 

6.15. O ge' ' e •Mtrat.2 kviterá emita° documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimento - d'qui a •Ite-bAamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. çk......,b  

7. CRITÉRIOS D 5 , DIÇÃ 'Et E PAGAMENTO 

7.1. Os serviços serão p -- 1 os e os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, \ad 	 re  
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material/Prestação de serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do Art. 143 da Lei Federal N° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal 
ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

solidez e pela segurança dos bens 7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivale 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
SEGES/ME N° 77/2022. 

7.8.3. 0 prazo de que trata o item anterior será • 

no caso de contratações decorrentes de despesas 
Art. 75 da Lei Federal N° 14.133, de 2021. 

o 
	

úteis para fins de 
do 	 itrucão Normativa 

lidade de prorrogação, 
que trata o inciso 11 do 

7.9. Para fins de liquidação. o setor competente 
	

fiscal ou 
	

de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e 	 . tais como: 

O prazo de validade; 

7.10. 

prazo após 

7.11. A nota fisell 
da regularidade fis 
Sistema, mediante 
14.133, de 2021. 

ixdrim, instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
situação, sem ônus ao contratante; 

ao cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 
la 	meio de consulta on-line ao S1CAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no Art. 68 da Lei Federal N° 

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital; 

b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA N° 03, DE 26 DE ABRIL I)E 2018). 
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7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma Vez- por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reali 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias 
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SE 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua e 
monetária. 

os da 
77, de 

aplicação 

até que se decida pela 

da despesa, 

monetariamente entre o 
?dice IGPM de correção 

7.19. O pagamento será realizado por meio de or~i bancária, 	em 	 e conta corrente indicado 
pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento 	 como emitislap ordem bancária para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, SI 

7.21.1. Independenteree 
quando da realizaçãfi< 

Parrn ; 7.22. O contratado 	en 
sofrerá a retenção ri ãraz ti  
pagamento ficará co 
tratamento tributário fakfe c ,%, 	i 

8. FO r. • 	- • TÉRI ki\i,n 

151Nisi  
8.1. O forn 	r  
sob a forma :alCks.  Ni 

8.2. 0 fornecimento ,i 

h 

 ,ção 

8.3. Para fins de habilitaçi 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

aplicável. 

ilahilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
na legislação vigente. 

acianalaos termos da Lei Complementar N° 123, de 2006, não 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
provação. por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

E FORMA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, 
critério de julgamento pelo menor preço. 

do objeto será parcelado conforme as demandas das secretarias solicitantes. 

o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de Lei, tenha validade para fins 
de identificação cm todo o Território Nacional: 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede: 

Av. Albino Moreira, N°03, Centro, Presidente Samey-MA, CEP: 65204-000. 
CNPJ N°01.613.745/0001-99. 

Página 1 27 



PREFOTIMA Of 

CA PRESIDENTE 

arney 
-■ 	Met Um MOVO TEMPO — 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE SARNEY 

CNPJ N°01.613.745-0001-99 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PRESIDENTE SARNEY-MA 

PREGÃO ELETRÔNICO N• 04.2025 
P.A 2025.0939.02.25 43 14 
FASUS: 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio https://www.gov.br/cmpresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução ativa DREI/ME N° 77, de 18 de 
março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro C 
acompanhada de documento comprobatório de seus administrador>, 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivar 
Público de Empresas Mercantis onde opera com averbaçà 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto soda clain a ata da 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Re~ Civil das P Jurídic 
que trata o Art. 107 da Lei N° 5.764, de 16 de debw 1971.   

8.12. Os documentos apresentados deverão 	acom 	os de todas 

HABILITAÇÃO FISCAL, S0~ TRAB 	STA. , 

8.13. Prova de inscrição no 

local de sua sede. 

c‘tfut( da do ato 	, . . o filtaUucursal ou 
,i1 das P 	a Jurídicas ou no Registro 
a sede a 

que h;áprovou, devidamente 
Uva sede, além do registro de 

ou da consolidação respectiva. 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

"Ii%e\ 

ok 
\ 

8.14. Prova de regularidadajtscal pe ., a Fãeitf.Nabitanal, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pelrtaria $acceita 	do 1.3i1.,(MB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente 1 °Nos crédifttán " 	 à erais e Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles rola 'ii, . Abeguridalk ial, no t os da Portaria Conjunta N° 1.751, de 02 de outubro de 2014. do 

Secretário da Receita 	rikla413rasil ella‘Brocura tara,Geral da Fazenda Nacional. 

8.15. Fcrovgatmgularida&cktm Niko de argrtia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prov akiakistéttoia~bitos ikeplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou 	1 . a-  \veày eWie negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo D 	Lei 	45 de 1° de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscn 	o cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao eliyamo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.18. A Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 

8.18.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

8.18.2. Certidão Negativa de Divida Ativa. 

8.19. A Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 

8.19.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
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8.19.2. Certidão Negativa da Dívida Ativa Municipal. 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da Lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar N° 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes Estadual e Municipal. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do ■ 
	

do licitante, caso se trate de 
pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (Art. 5 0, 	 da Instrução Normativa 
Seges/ME N° 116, de 2021), ou de sociedade simples: 	 Árr 

8.23. (Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor 
	

fornecedor N./si Fe4(alyttfili.433. de 2021, 
Art. 69, caput, inciso II); 

rss,  8.24. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis ( E ars 
02 (dois) exercícios sociais, com o devido registro na Junta i 
notas explicativas, acompanhados dos Termos de Abertura e Er 

tt\L  índices de capacidade financeiros também regis , Qs na Junta 
empresa, vedada a sua substituição por balanceteiikalanços 
quando encerrado há mais de 03 (três) mese* data r  eNkresei 

8.25. No caso de empresa constituída no 
demonstrações contábeis referentraRzer 

8.26. É admissivel o 

tis  8.27. A participante deverá" Nar os itreibd,  
empresa será eonstNedi \isa:nçgb, il 
Corrente (LC), supe "oke, 1 (um (4.  ItanteN , 

ou caltaicrf‘statuto social. 

ira. A comprovação da situação financeira da 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) c Liquidez 

das 

) Circitkak+ Reartil a Longo Prazo Passivo Circulante 

• Passivitulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Ativo Circulante 

LC = 	
 

Passivo Circulante 

8.28. Serão considerados 'atreitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 
apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou por cópia do Livro Diário, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa N° 1 
de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, acompanhado 
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente registrados na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme nos disposto Art. 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único 
e 1.184, §2° da Lei Na 10.406/2002;11.9.8.4. Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital — SPED, instituído 
pelo Decreto Federal N° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da escrituração 
contábil digital — SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil. 
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8.28.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.28.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 02 (dois) anos; 

8.28.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.29. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo até 
10% (dez porcento) do valor total estimado da contratação. 1"N. 

8.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 	 ;ias da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura"ei Fe( 

	
2021, Art. 65. §1°). 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.31. Comprovação de aptidão para prestação do 
equivalente ou superior com o objeto desta contrata 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
profissional competente, quando for o roso. 

8.31.1. É indispensável que o atestado de 
apresentada com informações genésirt 
exigência é necessária para que, 
efetivamente as condições de forneci 
objeto de maneira satisfatófiassinatura ( 

■gica e operacional 

	

com o iteó 
	

da apresentação de 

	

ttit privado, 	 D5 (s) pelo conselho 

técnica -Ntss.  nte inform4) 	 vedada tangíveis, ficando vada a 
ter forneci eit 	siado serviço ou materiais/produtos. Essa 
álise do doch to, o julgador da proposta possa aferir 
Ntozrviço tc., :cnte do fornecedor para a execução do 
ktc .., ecida 1rnp (caso a assinatura seja manual). 

(s.,  8.33. Caso o docume tc 
para a verificação d 1.7è.  

8.34. Será admitidaí5hra  fins 
atestados executadoLde.ftma 

■,,:\ 

8.35. Os atestados de c kidtú 

(st \te 	\I 8.36. @ -I fost...or dispo - . 
apresen k e 'NAL solici 
contratante'  
diligência. 

acima, a comissão poderá abrir diligência 

a apresentação e o somatório de diferentes 

seraurtsentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

as bem ações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
inistração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

5 objeto contratado, dentre outros documentos, caso seja solicitado para 

8.37. Havendo nece iaa4e de anSisiir minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação suspenderá a 
sessão, informando no 1  gatr a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.38. Será inabilitado a Beirar- ire que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.39. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do 
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 
cabíveis. 

8.40. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de 
menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação da licitante nos remanescentes. 
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8.41. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é deR$ 2.725.436,00 (dois milhões e setecentos e vinte c cinco mil c 
quatrocentos e trinta e seis reais), conforme custos unitários apostos na tabela abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT V. UNIT. V. TOTAL 

I 

SERVIÇO DE MECÂNICA SIMPLES -Suspensão, direção. freio, 
roda e pneus, transmissão, troca de correias. troca de velas e 
ignição, embreagem, escapamento, troca de buchas da suspensão, 
desempeno de eixos e serviços similares. (VEICULOS LEVES) 

HORAS 6 

11/4 

RS 	286,56 R$ 	171.936,00 

2  
SERVIÇO DE MECÂNICA SIMPLES -Suspensão, direção, freio, 
roda e pneus, transmissão, troca de correias, troca de velas e 
ignição, embreagem, escapamento, troca de buchas da suspensão, 
desempeno de eixos e serviços similares. (VEIC(JLOS PESADOS) 

1-10 	S 600 617, 370.506,00 

3 

SERVIÇOS DE MECÂNICA COMPLEXOS - Motor, cabeçote, 
caixa de marchas, sistema de arrefecimento e sistema de 
alimentação e serviço de regulagem eletrônica, funilaria e 
similares. (VEICULOS LEVES) 

HORAS R$ 	. RS 	209.285,00 

4  

SERVIÇOS DE MECANICA COMPLEXOS - Motor, cabeçote, 
caixa de marchas, sistema de arrefecimento e sist 
alimentação e serviço de regulagern eletrônica, fun 	seMços 
similares. (VE1CULOS PESADOS) 

 647 67 

\ 

R$ 	323.835.00 

5 

SERVIÇO NO SISTEMA ELÉTRICO - Mrntno de acro 
vidro elétrico, fiação, luzes sinalizadores. m 
serviços do sistema eletrônico e serviços simil 
LEVES) 

0 RS 	485,67 RS 	291.402,00 

6 

SERVIÇO NO SISTEMA ELENCO 	Mulo de 	i 	calo de 
vidro elétrico, fiação, lures sinar . • i 

serviços do sistema eletrônico e se • 	 E1C 
PESADOS). 

M RS 	548.67 R$ 	329.202,00 

7 

	

.. 	 —ca.... 	-,...„., 	. 

	

SERVIÇOS DE SOLDA- oh 	letrica e ' 	io - 	e serviço*,  
similares. 	:P t e à LE 	• 	) 

ORAS 600 R5 	302,73 RS 	181.638,00 

8 

9 

10 

SERVIÇOS D' 	F3 ,* • 	Solda é . 	o 'gêni 	iças 
similares. 	1 	e 	D. • DOS  

HORAS 600 R$ 	400,57 RS 	240.342.00 

••• " A ÇOS DE 80' 	A 	A 	ços • 	o , de pneus. 
co 	4 	• 	pneus, de 	regem 	.• tagem 	os, 

tinham 	com 	bagem e serviços 
sia 	ILLC 	• ll S L 

HORAS 600 RS 	240,08 RS 	144.048,00 

SERVIÇO 	0•; lè RRAC lAtlit 	serviços de troca de pneus, 
consertos de pn • 	,- 	.ntagar 	montagem de pneus, 
balanceamento, 	o, geometria, cambagem e serviços 
similares. (VEICUL 	ADOS) 

HORAS 600 R$ 	457,90 R$ 	274.740,00 

p p 

SERVIÇOS MECÂNICOS EM MOTOS - Serviços de troca de 
óleo, Substituição do filtro de ar, Troca de pastilhas ou lonas de 
freio, Substituição de pneus e câmaras de ar, Troca de ldt relação, 
Substituição de cabos, Troca de lâmpadas, piscas, farol e lanterna 
traseira, Rcgulagem de válvulas, Alinhamento e balanceamento de 
rodas e serviços similares. 

HORAS 600 R$ 	329,17 R$ 	197.502,00 

R5 	2.725.436,00 
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9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações (Art. 25 do Decreto N° 11.462/2023): 

9.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do 
disposto na alínea "d" do inciso II do caput do Art. 124 da Lei Federal N° 14.133, de 2021; 

9.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem dponkalidade e o índice previsto para a 
contratação; 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

‘' 10.1. Não há necessidade de informar Dotação Orçamentária no ,54 .dit s de licitação b L, rei, s nVwddloços uma vez 
que no sistema de registro de preços não há obrigatoriedade e yo , e á litera 'asWfhlizadt.eande que a 
indicação da disponibilidade só deve ser obrigatória no mom d -  da e Jet.ho contratação -do quando da abertura da 
licitação. (9)0 \ \\ \ 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT V. IJNIT. V. TOTAL 

I 

SERVIÇO DE MECÂNICA SIMPLES -Suspensão, direção, freio. 
roda e pneus, transmissão, troca de correias, troca de velas e 
ignição, embreagem, ecriparnento, troca de buchas da suspensão, 
desempeno de eixos e serviços similares. (VEICULOS LEVES) 

HORAS 600 R$ 	286,56 R$ 	171.936.00 

2  

3 

SERVIÇO DE MECÂNICA SIMPLES -Suspensão, direção, freio, 
roda e pneus, transmissão, troca de correias, troca de velas e 
ignição, embreagem, escapamento, troca de buchas da suspensão, 
desem • 	odecixosescrvi • similares 	ICULOS PESADOS 
 SERVIÇOS DE MECANICA COMPLEXOS - Motor, cabeçote,  
caixa de marchas, sistema de arrefecimento e sistema de 
alimentação e serviço de mgulagem eletrônica, funilaria e servi . 
similares. (VEICULOS LEVES) 

FIO 

, 

"RA 

600 

500 R$ 	4/57 

R$ 	370.506,00 

R$ 	200.285,00 

4 

SERVIÇOS DE MECÂNICA COMPLEXOS - Motor. cabeçote. 
caixa de marchas, sistema de arrefecimento e sistema de 
alimentação e serviço de regulagem eletrônica, funilaria e serviços 
similares. (VEICULOS PESADOS) 

AS 500 • $ 	647. 

N. 

R$ 	323.835.00 

. 

SERVIÇO NO SISTEMA ELÉTRICO - Módulo de 	ento de 
vidro elétrico, fiação, luzes sinalizadores, 	de parti 
serviços do sistema eletrônico c serviços si ' lãs. (VEI C 
LEVES) 

HORAS R$ 	485,67 RS 	291.402,00 

6 

SERVIÇO NO SISTEMA ELÉTRICO - M>ouoxnent 
vidro elétrico, fiação. luzes sina ' 	motor de 	e 
serviços do sistema eletrônico 	 OS 
PESADOS). 

.. 
S , O RS 	548,67 R$ 	329.202,00 

7 SERVIÇOS DE SOLD(Ncla életri 	'SI 	en 
similares. (VEICULOS LINYliS 	 - 

HORAS 600 R$ 	302,73 R$ 	181.638,00 

g 

- 

SERVIÇOS D 	 serviços 
similares. (VE 	III 	FSADO 	- — 

HORAS 600 R$ 	400,57 R.$ 	240342,00 

9 
SERVIÇOS DE B 	 - SOM 	 de 	as, 

os de pneus, 	n 	ta 	ontag 	c 	neus, 
hal 	nto, alinh 	en 	geo 	e 	camba 	serviços 
anã. 	CULOS 

HORAS 600 R$ 	240,08 RS 	144.048,00 

10 SERVI 	a 	t, 	BO 	, 	serviços de t 	pneus, roca de pne 
consertos 	i• • 	desm

4. 
  btqg, ln fontagem de pneus, 

balanceamen 	• • emento, geouiewia, cambagem e serviços 
similares. (VEIC 9  e 	PESADOS) 

HORAS 600 R$ 	457,90 R$ 	274.740,00 

1 ,1 

SERVIÇOS MECA 	QI.,,EM MOTOS - Serviços de troca de 
óleo, Substituição do filNede ar, Troca de pastilhas ou lonas de 
freio, Substituição de pneus e câmaras de ar, Troca de kit relação, 
Substituição de cabos, Troca de lâmpadas, Orla, farol e lanterna 
traseira, Regulagem de válvulas, Alinhamento e balanceamento de 
rodas e serviços similares. 

HORAS 600 R.$ 	329,17 R$ 	197.502.00 

R$ 	2.725.436,00 
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RELAÇÃO DE VEICULOS 

SECREIRAIA DE EDUCAÇÃO 

ITEM VEICULO MODELO PLACA ANO QTD 

1 ONIBUS VOLKSWAGEN 15-190 MAN 2014 1 

2 ONIBUS MERCEDES 15-19 2014 I 

ONIBUS MERCEDES 15-20 2014 1 

4 ONIBUS MERCEDES 15-19 2014 1 

5 ONIBUS MERCEDES 15-20 2014 1 

6 ONIBUS VOLKSWAGEN 15-190 NXN-3382 2012 1 

7 (IMBUS VOLKSWAGEN 15-191 NXN-V2458 2011 1 

8 ONTBUS VOLKSWAGEN 15-192 OXR-2718 2014 1 

9 ONIBUS VOWKSVAGEM 8-160 MICRO ON1BUS PSI-5299 2016 1 

10 VEICULO INS11TUCIONAL F1AT DUCATO I 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ITEM VEICULO Na, 	lek, PLACAlt ANO QTD 

1 MAQUINA XCMG GR1803BR I 

2 MAQUINA CASE VHP 845B PAC2 1 

3 RETROESCAVADEIRA JCB 17-91 1 

4 TRATOR NEW HOLLAND TL 853 1 

5 TRATOR NEW HOLLAND 174.90 1 

6 CAÇAMBA IVECO PAC 2601328 OW-9724 1 

7 VEICULO INSTITUCIONAL HILUX ROC-2076 2021 1 

8 MOTO XTZ YAMAHA 2008 1 

9 MOTO BROS PIT-9620 2018 1 

10 MOTO BROS NNB-7085 2010 1 

II MOTO BROS PSX-9933 2017 I 

12 MOTO TITANS 01F-3130 2010 1 

13 MOTO BROS .PTF-4272 2018 I 

14 MOTO BROS 2013 1 

"147 

SECRETARIA DE SAÚDE 

ITEM VEInh MODELO PLACA ANO QTD 

1 VEICULO INSTITUCIONAL H1LUX PTE-3354 2018 1 

2 AMBULANCIA CHEVROLET 510 OJL-5992 2012 I 

3 AMBULANCIA FIAT UNO SGN- I D80 2022 I 

4 AMBULÂNCIA FIAT UNO FIORINO 2022 1 

ASSISTENCIA SOCIAL 

TTEM VEICULO MODELO PLACA ANO QTD 

1 VEICULO INSTITUCIONAL CITROEN AIRCROSS PTP-0053 2019 I 

Av. Albino Moreira, N° 03, Centro, Presidente Samey-MA, CEP: 65204-000. 
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ANEXO 11 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°/2025. 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N°/2025. 

Ao 
Município de Presidente Samey-MA. 
Assunto: Proposta de Preços referente ao PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 	/2025. 

DADOS DA EMPRESA 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

NOME FANTASIA: 

CNPJ: INSCRIÇÃO 	AD AL/MUNIC 
rts's 

ENDEREÇO. CEP: 	 ICIPIO: : 

TELEFONE: E 
REPRESENTANTE LEGAL P 	ATURA DA 	ONTRA • 

NOME COMPLETO: "se. 
RG: MISSOR: 	 CPF: 
ENDEREÇO: MUNIC I UF: 

TELEFONES -  MAIL. 

BANCO: AGENCI ç  
DMk 	NCARIOS 

• %, 	 C 	: 
XX 	X PIX. 1-  ---..... 

Apresentamos ao Agente I 
PREGÃO ELETRÔNICO 

11/4é4. 	\e‘Mçio. nossa proposta objetivando o 
icor° stiL., 	etc içá° dos itens na planilha abaixo: 

conforme 

Nossa proposta tem p 
Prazo de Pagamento: 
Prazo de entrega: 

Declaro Ai 
os tributos. 'è 
despesas com 

Declaro conhecer a 
Edital e seus ANE) 

extenso) 

.ONICO SRP N° 	12025, que nos preços propostos encontram-se incluídos todos 
que porventura possam recair sobre o objeto do presente PREGÃO, bem como as 

de relensk desta licitação e que os serviços serào executados de acordo com as condições estabelecidas neste 
Metemos e aceitamos em todos os seus termos. 

(local e data) 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 

Av. Albino Moreira, N° 03, Centro. Presidente Sarney-MA, CEP: 65204-000. 
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ANEXO II-A 
PLANILHA DE CUSTOS(MODELO) 

Razão Social: 200=0000000C 
CNN: )00000(XXXX 
Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa) 
Impostos Estaduais: (informar os impostos Estaduais com sua respectiva angu 
Impostos Federais: (informar os impostos Federais com sua respectiva aliguo . 
Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos) 

g V; 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 

PREÇOS 
DE 

CUSTOS 
(RS) 

IMPOSTOS 
FEDERAIS 

( RS 

1M 	OS 
ESTA 

(RS) 

Pit 
D 

VEND 
(RS) 

4\ CUSTO 
IRET 4, 

S 	.. 

LUCRO 
) 	 (RS) 

MARGEM 
DE LUCRO 

(RS) 

.\ 
I 

_ 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 
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ANEXO 111 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

PROCESSO ADMIN1STRATIVON° XXXXXXXXXXXXXXXX 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 12025. 

Aos 	 dias do mês de 	do ano de 2025, o MUNICIPIO DE PRESIDENTE SARNEY-MA, inscrito no 
CNPJ N° 	, através da Secretaria Municipal de 	 com s 	a 	, Presidente Sarney- 
MA, neste ato representado pela Secretária Municipal de 	 , se 	RGN° 	e CPF N° 
	, resolve registrar os preços da (s) empresa(s) signatária(s), vencedo 	ir, 	G'Á° ELETRÔNICO SRP 
N° 	/2025, sob o regime de compras pelo Sistema de REGISTR ,E PRE ' § O ri entual contratação de 
pessoa(s) jurídica(s) para 	 , 	  ae inte 	- e Administração 

5\  
Amirjstts,i.  

Pública Municipal, a teor do disposto na Lei Federal N° 14.13312 , regulamentada r DE .° -  •101~ICIPAL N° 
11.2025 de 28 de janeiro de 2025, DECRETO MUNICIP N° . 025 de 28 d , 	e de 202-5JDECRETO 
MUNICIPAL N° 15.2025 de 28 de janeiro de 2025, Lei Co 	men - ° 123/06 e 	r es posteriores e demais 
normas pertinentes à espécie, em conformidade com as dixpeões a segui k 

1. OBJETO, FORNECEDOR(ES), PREÇOS, 	 E 

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e 
Termo de Referência — ANEXO Ido EditalA 
constituindo assim, em documento vinculank 

1.2. O preço registrado, as especi 	-es do objb 
as demais condições ofertadas na pro 	s) são No., 

\- 

às partes. 

mforme especificações do 
DE PREÇOS N° _/2025, 

máximas de cada item, fornecedor(es) e 

OS E DIAAtraD.RDES REGISTRADOS 
Nome empresarial: 
CNPJ N°: 
Endereço. 
(DDD) Telefone . 
E-mail 
Re.msma 
CPF N' 

lika,  5 C I 

tn lainilia 
-.gr 

Na - 	 ESPECIFICA COES 
ITEM . 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 

1.3. A empresa detentora do menor preço registrado assume o compromisso de fornecer os produtos/prestação de 
serviços, de acordo com as especificações, durante o período de vigência desta Ata_ 

1.4. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como ANEXO a esta Ata, se for o 
caso. 

Av. Albino Moreira, N° 03, Centro, Presidente Sarney-MA, CEP: 65204-000. 
CNPJ N°01.613.745/0001-99. 

Página 1 37 



 

PREFEITURAN 

PS/PA PRESIDENTE 
PREFFAITRA MIINICIPAL 
PRESIDENTE SARNEY-MA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 04.2025 
PA 2025.0939.02.25 
FLS: 
ASS: 

  

barney 
UM MOVO TEMPO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE SARNEY 

CNPJ N°01.613.745-0001-99 

2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S). 

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

2.2. Além do gerenciador, São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

PARTICIPANTE 

1 ITEM f ESPECIFICAÇÃO 1 UNIDADE 1 	 1 	 1 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades VIkerkuliktração 1 
Municipal que não participaram do procedimento de IRP poddraOtadcAtkle 
participantes, observados os seguintes requisitos: 

3.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da 
ou descontinuidade de serviço público; 49%, 

na condição de não 

de prbyãvel desabastecimento 

3.1.2. Demonstração de que os 
forma do Art. 23 da Lei Federal 

3.1.3. Consulta c aceitação résx ( 

3.1.4. A autorização do 6rg 9\1 
fornecedor. 

3.1.5. O órg Nt\ 
de seus próp 'ci 'to . ,ratos o 

tida - 1/4.5  
\\ 

s.  
3.2. Após a autorizaçà 5 	. 	ou c 
aquisiçã .. tu a contrataça 	li 14‘  e 

3.3. O is àis . •. ue tra 	stN-i 
excepcion.i w te, AI, 4 : • te o ícitaçã 
gerenciadora,Ngs , qu - , s. 	. 'd‘ko li 

), iegisft- d estão compall e com os valoYes praticados pelo mercado na 

- 
do ór 	da en àe. aereneijo4 e do fornecedor. 

realizada após a aceitação da adesão pelo 

caso elas possam acarretar prejuízo à execução 
de gerenciamento. 

iadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 
dias, observado o prazo de vigência da ata. 

r, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
ai de vigência da ata de registro de preços. 

3.4. 0 órgão ou a 	citacittir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para 	para os quais não tenha quantitativos registrados. 

3.5. DOS LIMITES 
	

ADESÓES. 

3.5.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 

3.5.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
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4.3.1. O instrumento contratual de 
registro de preços. 

4.4. Os contratos deco 
Federal N° 14.133, de 2 

tç 4.5. Após a homol a ■ 
formalização da ata 

4.5.1. Serão re 
V

i

lidade de 
vi‘stçcor<s..rat 

4.6. Será in t' tdo naetr: 

s do s eira

da lia -o ou 
stsro,  de pr‘ 

»na at;\ 
Litan't firecer . 
titta 1:rn 

fiSáãa, de 
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3.5.3. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os 
valores praticados no mercado na forma do Art. 23 da Lei Pedem! 14° 14.133, de 2021. 

3.6. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS. 

3.6.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA. 

1° (primeiro) dia útil subsequente 
W, podendo ser prorrogada por 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a 
à data de divulgação no PNCP, ou por outros meios, conforme regulamenta 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 

4.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigên4thbe1ecida 1 
observará no momento da contratação e a cada exercício finane9if&àdisponibiIida 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 ( 	e :* i financeira 

4.2.1. Na formalização do contrato ou do instrume o ubstituto de 	aver 
créditos orçamentários respectivos. 

_ 

tt,ssti  4.3. A contratação com os fornecedores registra 	na ata será fo 	" -cada pelo ór ' 
intermédio de instrumento contratual, emissão e eta de empe t, ,, e despesa, 
instrumento hábil, conforme o Art. 95 da LethEede et1.133, de 2021‘,,;\ 

contratual e 
danos, bem 

da disponibilidade dos 

pela entidade interessada por 
tização de compra ou outro 

rtv's deverá s ;;., sinado no prazo de validade da ata de 

%....,...• .• 
podbit ser alterados, observado o Art. 124 da Lei 

t deverão ser observadas as seguintes condições para 

, quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
a em quantitativo inferior ao máximo previsto no Edital ou no 
dela; 

o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário observadoa 

4.6.2. Mantiven 
	 original. 

4.7. Será respeitada, nas contratações, a ordem dc classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata 

4.8. O registro a que se refere o item 4.6 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.9. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço 
do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.10. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.6 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contrata* dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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4.10.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no Edital ou no aviso de contratação direta; e. 

4.10.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
neste instrumento. 

4.11. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP ou outro meio previsto no 
regulamento Municipal, e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.12. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 
caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no Edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob perde decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei Federal N°14.133, de 2021. 

4.12.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma 	por i 	erinds2,iante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 	do prazo, dkvidarieniejnstificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

4.13. A ata de registro de preços será assinada por meio de aitinítura 	e disponibiii\a‘no Sistema de Registro 
de Preços. 

4.14. Quando o convocado não assinar a ata de registro de p 	s o prazo e riàs G«lições eitàfielecidos no Edital ou 
no aviso de contratação, e observado o dispostobojtem  4.10 e'!vffitens, fica faL‘ttlia 'à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva. -o em de classifi4ão, para fazê-le e r igual prazo e nas condições 
propostas pelo 1° (primeiro) classificado. r.„., 

4.15. Na hipótese de nenhum dos licitantes qu ti'àtê o nein 4%4 aceitarem'ta  èontratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valo/estimado e etentual a ligação no t os do Edital ou do aviso de contratação 
direta, poderão: 

jk‘p c,  4.15.1. Convocar 	egociàçã os iletna!,,ICtietes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redu ,\ bserva a rderr-711 Msiitea -o, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo .. 
que acima dao do a jn.à.1ário; ._ 

4.15.2. Adjudi 	titular o 	*ato naftaões ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a arde c " tória, 'do k.  fruseadja negociação de melhor condição. 

4.16. Cireneia de pr \o regi 	s im 	" p i 	compromisso de fornecimento/prestação e serviço nas condições 

estabel "cts,s
.4s 
dn-"›,não olmkg 	a kr-lifinistração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 

nt,..... 
rg. 

aquisição p 1 til ajesde, qrte evidatfteae justificada. 

5. ALTERAÇWDIATGAIJZÃÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS. 

*è  5.1. Os preços registhd ..v. poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado iill fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações: 

5.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do 
inciso lido caput do Art. 124 da Lei Federal N°14.133, de 2021; 

5.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

5.4. Na hipótese de previsão no Edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal N° 14.133, de 2021. 
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5.5. No caso do reajustamento. deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contrafação; 

5.6. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

5.7. NEGOCIACÂO DE PRECOS REGISTRADOS.  

5.8. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

5.9. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

5.10. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os forni 
	

de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

	
ocará os licitantes ou 

fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

5.10.1. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

5.10.2. Na hipótese de redução do preço registradk; 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas 
Lei Federal N° 14.133, de 2021. 	te\ 

de 

gerenciadora 

que 

da ata 

; e às entidades que 
a conveniência e a 
posto no Art. 124 da 

5.11. Na hipótese de o preço de mercadop 
	

ao preço 
	

e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será faculta 

	
- requerer 
	

iador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente 

	
cumprir o compromisso. 

5.11.1. Neste caso, o feo ec 	carni - 	juntarNerffin/6 pedido de alteração, a documentação 
\ 

ç 
S,  

comprobatória ou 	lanilh: ' 	lo. 	e 	re a-TaNriabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialm 

h 	

s e t actuad.. 	-„..-„. 

5.11.2. Ná . t e  de na -c prova ,;: 	 registrado, existênci - 	ato superveniente que inviabilize o preço 	o 

pedido será d eati o pel ". ào ou ade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas q‘k, spenabancelam:: o do seu registro, nos termos deste instrumento, sem prejuízo das 
sanções previstAN , . eral Q'4433„ d -.' ti 1, e na legislação aplicável. 

5.12. it 	e de canc 	entNNÊgistroWfornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 
fomecea o, -o,a. ro de 	rva:Iii-brdem de classificação, para verificar se aceita manter seus preços registrados, 

observado 	iam in 	ento.NN 

5.13. Se não ob .P‘êxito -fraspeeetciações, o órgão ou entidade gercnciadora procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, • .s•temios dèsdinstrumento, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

vantajosa 

5.14. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto neste instrumento, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 
dos valores praticados pelo mercado. 

5.15. O órgão ou entidade gerenciadom comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avalie a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no Art. 124 da Lei Federal N° 14.133, de 2021. 

6. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
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6.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 
registro de preços. 

6.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

6.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou. 

6.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

6.3. O órgão ou entidade gcrenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento.  

6.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgâ‘Xtle não participante, serão 
observados os limites previstos no Art. 32 do Decreto N° 11.462, de 202,4",  

6 rt  6.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autori 	o ofemanejamento 	ici o, ateaidução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entida p kiDante, desde que . p via aniitxte .  do órgão 
ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informado.  

6.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou enfidees dos Estadcikk,  Distrito Pe‘dbrl ou de Municípios, 
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preça Observado as cb, iâções nela &,tabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento/prestação de •-,- * o decorrente Nernanejament• „•iitens. 

6.7. Na hipótese da compra centraliza4 ,ão ha' • n• • indicação 	o í rgão ou pe a entidade gerenciadora, dos 

çr  

quantitativos dos participantes da comia' c w ,  traliza• :. es termos p v •tos neste instrumento,a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada s 	.r meio ( (N. manejame o. 

'st 14a  

7. CANCELAMENTO DO RE \\LI  A TE V t; , 	DOS PREÇOS REGISTRADOS. qr4isis ps, 1,4  

7.1. O registro do forneced • • . canc 	e • _ - re ". 	r; ..• uando o fornecedor: _ 

7.1.1. Desc p as con e r  4 ; da ata e 	. stro de p . - • , sem motivo justificado; 

NI 7.1.2. Não reti \de em • • ' ,. ou in 1 _ento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

aceitar katter lanço re_?ado, na hipótese prevista no Art. 27, § 2°, do Decreto N° 11.462, de 

7.1.4. Ntfr‘r,s a ri."0 cub s 1/4 nos incisos 111 ou IV do caput do Art. 156 da Lei Federal N° 14.133, de 2021. 

p, 7.2. Na hipótese de'à h 	o de -?titEão prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 156 da Lei Federal N°14.133, de 
2021, caso a penalidadt

, 
 'cada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o 

órgão ou a entidade gcrenzbdora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas neste instrumento será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

7.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

7.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gcrenciador, cm determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
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7.5.1. Por razão de interesse público; 

7.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou. 

7.5.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos dos Arts. 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto N° 11.462, de 2023. 

8. DAS PENALIDADES. 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 	/2025. 

8.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no .' t triNe preços que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido injustiftcadamente após terem assinado a ata. * . 

8.3. É da competência do gcrenciador a aplicação das penalidades 405 e 	 .ntes do 	mpri 	I 	pactuado nesta 
ata de registro de preço (Art. 7', inc. XIV. do Decreto N°)

Penalidades/#Ç 
 2023), kc  to 	pipli* tem  que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos o 	:'' é; rticipante. ca 	qúâ cabe?crespectivo 
órgão participante à aplicação da penalidade (Art. 8°, inc. IX, dt Eecret'jI.462, de 20 )( 

8.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao NI : . gerenciado 146;:, quer das koYncias previstas neste 
instrumento dada a necessidade de instauração de procediment. • a a cancelamen •." , i. registro adfomecedor. 

9. CONDIÇÔES GERAIS. 	 . ,. 

9.1. As condições gerais de execução dobto, tais li . os prazos p: */ entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, peiT4hacs e .*:,.. condições, juste, encontram-se definidos no Termo 

il. 	 ' de Referência, ANEXO! do EDI ' ... to PREG 	ETRÕ : 11 SRP r''. 	/2025. 
.- 	. . 	.... 

9.2. No caso de adjudicaçã por p .... :. b '". .. , • . si 	itens, • - . admitida a contratação de parte de itens do 
grupo se houver prévia pes‘a \ de me ai • e 	o-: :- b sua vantagem para o órgão ou a entidade. . 	-4+.. .. 
9.3. Para firmeza ej. 	e do 	. o. a p ..-...te Ata foi - 	a em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e trédad 
achada em ordem, v 'fanga pel ,,- es e e W" ... hada cópia aos demais órgãos participantes. 

10. DO FORO. 

10.1 FTitá deitem) Foro 
	 do Maranhão, para dirimir as questões que possam advir do 

E por estareni: tcorN 	:P..s Contratantes, foi lavrado o presente instrumento, que lido e achado conforme, é 
assinado em 03 ONNias de aval lor. 

Presidente Samey/MA, 	de 

LXXXXXXXXXXXXXX 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE X7000( 

PORTARIA N° XXX/2025. 

DETENTORA DO REGISTRO 
CNPJ N° 
NOME: 
CPF N° 
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ANEXO 111-A 

CADASTRO RESERVA 

SEGUINDO A ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO, SEGUE RELAÇÃO DE FORNECEDORES QUE ACEITARAM 
COTAR OS ITENS COM PREÇOS IGUAIS AO ADJUDICATÁRIO: 

PREÇOS E QUANTIDADES REGISTRADOS 
Nome empresarial 
CNPJ N°: 
Endereço: 
(DDD) Telefone: (DDD) Cel 
E-mail: 
Representante legal .  / 
CPF N°: 

ESPEC 	Õ d. 
ITEM DESCRIÇÃO UND. 

1. ‘, 
2. 
3. 

elleek SIII~ 
4. IMMNI1a111111111111 
5. IMIll 
6. 

~Mal 7. 
8. atiallIN~ 9. 
.0 diess.--qamtna-wriar 

SEGUINDO A ORDEM D I.44%\.LAS"‘ANsç‘s\\:"i9 	Njw AÇÃO DE FORNECEDORES QUE MANTIVERAM SUA 
PROPOSTA ORIGINAL: 

PRE A SIE UANTIDWDES REGISTRADOS 
Nome empresarial: 
CNPJ N': 
Endereço: 1\.  
(DDD),- 	one: DD r. 

ieklla E-mail 
Represe 
CPF N': 

-11‘111kiiiik  
N 

ITEM e U CRI UND. 
ESPECIFICAÇÕES 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8 
9. 
10. 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
CONTRATO N° 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DED SERVIÇO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE SARNEY-
MA, ATRAVÉS DA CRETARIA MUNICIPAL DE 
XXXXXXX E A EM BES XXXXX, NA FORMA 
ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE SARNEY, ESTA 
01.613.745/0001-99, pessoa jurídica de direito público, ah 
com sede na 	 , Presidente SI 
	 , Secretário(a) Municipal de 	 
portador do RG N° 	 , e SECRETARIA 
Secretário Municipal de 	  
RG N° 	 ,  doravante denominado C ■., 	• 
N° 	.. com sede na 	, he ravan ', , 4 : c 
representante legal, Si" , RG. N° ilit • ‘.1 
N° /2025, DECORRENTE DO PREGÃ 01 L —MG h 
PROCESSO ADMINISTRAT1V ° /2' . ubme 
instituídos pela Lei Federal N° 4.

K  
133 :.. , regu ta 

janeiro de 2025, DECRETO M StI rtsgiar."54%e " 
de 28 de janeiro de 2025, tçple II04,.... 
em conformidade com as di s aes a alx. 

1. CLÁUSULA P 	1 —0134 

 

1.1. O objeto 

d 

Referên • 

1.2. Obj o 	o 

4\etki  
,.......\ 

PLAN1111:ATeiresdet 

 \ 

k : 

	'j ia. 

1.3. Vinculam esta ti tação, t ei 

II.O Edital da Licitação; 

III.A Proposta do contratado: 

IV.Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

4/110r+Straj:HAO, i sêi 
e
ffaCo CNP,I,Àob o 

ês 	
N° 

„da Scc 	• Municipal 	' 	, 
, Maranh e. oeste ato 	sentado pelo(a) Sre) 

.`ikiscrito no)5N° e 
W n 1PAL DE \ , nest to representada pelo 
 , • I 'to no CPF ° \\ , c portador do 
l• 	10 ' 	: . , a empresa 	inscrita no CNPJ sob o 
inada C S kTIkATADA, neste ato representada por seu 

t , entre si, ajustado o presente CONTRATO 
KSRP N° Y2025, FORMALIZADO NOS AUTOS DO 
\ w..  db.sàs cl ' s as e condições abaixo e aos preceitos 
noo „TO MUNICIPAL N° 11.2025 dc 28 de 

de jan 

..ei 

 rogle-2025, DECRETO MUNICIPAL N° 15.2025 
rtações posteriores e demais normas pertinentes à espécie. 

XXXXXXXXX, nas condições estabelecidas no Termo de 

de transcrição: 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XXXX300C contados do (a) XXXXXXX, na forma do Art. 105 da Lei 
Federal N°14.133, de 2021. 
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2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA— MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual„ os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entregam, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA— SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. A subcontratação fica limitada a 30% (trinta por cento) das 
	

de 

4.1.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, r 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 
bem como responder perante o contratante 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contraia 
os requisitos de qualificação técnica necessários Ora. a execução 

4.2.1. O contratado apresentará 
subcontratado, que será avaliada e 	aos 

pela 

obrigações contratuais 

quem incunbaavariar sei/subcontratado cumpre 

comprdve a capacidade técnica do 

1/4.1  4.3. É vedada a subcontratação ecp 
natureza técnica, comercial, ecoi ini 
ou com agente público que,kesem 
deles forem cônjuge, compltukro ou 

5. CLÁUSULA 011erriA — 

5.2. O valor total da cbeyx 	é de 

5.3. Nodvalor acima estk\dtel 

5.4. O valor 
quantitativos 

6. CLÁUSULA  

a, 	uela o ot dirigentes desta mantiverem vínculo de 
tsta o ci 	in dirigente do órgão ou entidade contratante 
tão ou a 	a fiscalização ou na gestão do contrato, ou se 
Nateral, ou por afinidade, até o 3 0  (terceiro) grau. 
.\ 

ss
sas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em _/ 	(DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade. 
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

7.4. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 
em vigor. 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 	 de\ 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no 1 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeit 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contra 	• cumj 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratadoco 
prazo. forma e condições estabelecidos no u;rNeaiá,- Contra 

8.7. Aplicar ao Contratado as 	 na 

gru . todo, de acorc16 Nkny.An t anexos; 

de R- 	cia; 

„incorreções 	cadas no j o fornecido, para que 
esuas expen .t.k 	 -...- 

ent \fiNsobrigaçõeNontratado; 

\\I e ao fo 	ento/prestação de serviço do objeto, no N 
Termo de 	erência. 

8.8. Cientificar o órgão dC 
quando do descump . ento ii 

8.9. Explicitamente et q%  
Contrato, ressalvados t 

‘'Iti \ para a boa execução do . \ tí 

8.10.. Àdnntiiistracão te 

8.11. Respond 
prazo máximo 

8.12. Notificar os emitèr 
de cláusulas contratuais. 

da União para adoção das medidas cabíveis 

e reclamações relacionadas à execução do presente 
:ntes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

10 (dezfidias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 

garantias quanto ao início de processo administrativo paru apuração de descumprimento 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 3° (terceiros), ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem corno por qualquer dano causado a 3° (terceiros) em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. Executar os serviços de manutenção preventiva e conetiva dos veículos automotores da frota Municipal com 
eficiência, pontualidade e qualidade, conforme as especificações técnicas e condições previstas neste Termo de 
Referência e no contrato: 

Av. Albino Moreira, N° 03. Centro, Presidente Sarney-MA, CEP: 65204-000. 
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9.2. Dispor de oficina equipada e profissionais qualificados, habilitados para o desempenho das funções contratadas, 
assumindo integral responsabilidade técnica, trabalhista, previdenciária e civil sobre sua equipe; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei N°8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (Art. 137, II, 
da Lei N° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 	parte, no prazo fixado pelo 
Lista! do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou ince 

	
4antes da execução ou dos 

materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios c danos decorrentes da 
causado à Administração ou 3° (terceiros), não reduzindo ess 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; e 

objeto, 
dade a 

Jdottlualquer dano 
aconipaaamento da 
ou da garantia, caso 

9.8. Quando não for possível a verificação da 
contratado deverá entregar ao setor responsável 
pagamento, os seguintes documentos: 

1) Prova de regularidade reeN t‘s  

2) Certidão conj 	ativa aos

si 

 
...."*"%.„...41  

3) Certidões ue co --..%"Yein,k 
sede do con t ; 

4) C 	- de 	 e 'llu "da rtoR 	de 
t

tisativa 5) Ce :)..k 	4 . itos " 

 

de de Fdteecedores — SICAF, o 
m a Nota Fiscal para fins de 

Social; 

— CNDT; 

 

União; 

Estadual ou Distrital do domicílio ou 

9.9. Reçusabiliza 
r‘i,  demai p Nuse 

poderá o 

9.10. Comuni 
que se verifique ., 

9.11. Paralisar, por 
boa técnica ou que 

as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
idimplência não transfere a responsabilidade ao contratante c não 

do 

al,kt
It _ kratn o, no prazo de 24 (vinte c quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

da e ucuç do objeto contratual. 

do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
a segurança de pessoas ou bens de 3° (terceiros). 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em Lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (Art. 116, da Lei Federal N°14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (Art. 116, parágrafo único, da Lei Federal N° 14.133, de 
2021); 
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9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los„ caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 124, 11, d, da Lei Federal N°14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou Municipal, as normas de segurança 
do contratante; 

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e ytensflios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica c a leg/ 1 "tode regência; t\ a\ 

N.."......al 9.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise 	rovaçã ,\ uai er udanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou i‘ ento conge e . 	- 

9.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do meno 96 	

e 

 sseis) anos, 	- 7%.%"condi" e aprendiz 

sz  

para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utiliza culo trab 11.2hdo menor de '(den:oito) :nos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

10.CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO - \\ 

10.1. Não haverá exigência de garantia 

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 2  

11.1. Pelo descumprimento total/In-parcial do Netato, A nQ 	T 	poderá, sem prejuízo responsabilidade 
civil e criminal que couber apli~ssl»W sanNs‘,NRrevistaN•02 	15 da Lei Federal N° 14.133/2021: 

a) 

b) 

c) Impaliktmácit licitils.eXntrataeeXprazo de até 03 (três) anos; 

d) Declar~de 	eidadkalicitar ou contratar. 
fiteiro - A d'Aação a _ ção:Orcy—ista na alínea "h" observará os seguintes parâmetros: 

„,(.60N.  theNtik por ce‘n0) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em 
do 1- ,,,Itm caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 
S‘clécimo ° (qthrito) dia útil e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 
r,4\nãoaccita .di  do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
idlkse‘tk prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

11. 0,1% (um ..ecimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, 
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 

III. 0,5% (meio por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido 
do Contrato, cm caso de inexecução total da obrigação assumida; 

IV. 0,2% (dois centésimos por cento) a 3,2% (tres vírgula dois porcento) por dia sobre o valor mensal do 
Contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 01 e 02, abaixo; e 

V. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação da 
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garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). 
0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do 
Contrato. 

VI. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

11.2. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia do interessado 
no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais. 

11.3. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do caput desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com 
aquela prevista nas alíneas "b", e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato. 

11.4. A sanção prevista na alínea "d" do caput desta Cláusula poderá também s a fitada à CONTRATADA que, em 
outras licitações e/ ou contratações com a Administração Pública Direta ou ih4k ualquer nível federativo, 
tenham: 

I. Sofrida condenação definitiva por praticarem, por Tgos(dolosos, fraud‘~ 	"blbimento de 

quaisquer tributos; 	 /V\ 

Il. Praticados atos ilícitos, visando a frustrar os obj(it?gs da 

III. Demonstrado não possuir idoneidade para contntar 'b 	Administra ÷ ública, eMirtude de outros atos 

ilícitos praticados. 

11.5.As multas deverão ser recolhidas no • : 1 de 	) dias úteis, n dos da ciência da aplicação da penalidade 

ou da publicação no Diário Oficial do Mun ", o •  de Pre ''d te Sarncy/M lsquivalentes do ato que as impuser.•

multas 11.6. As 	aplicadas pode . i., -, compen : i . im v \1/4,,..... je devido 	ONTRATADA mediante requerimento 

expresso nesse sentido. 

e 11.7. Se, no prazo previsto 	Cláir a, ão . ei k • 	 recolhimento O ' • do recolento da multa, promover-se-ão as medidas -...........- 
necessárias ao seu desconto - 	

\da, 
, tia p . ti .. m i 

a 
 ie."' pNelio regular da autoridade contratante. 

\t.. "Top.S.h  

11.8. Se a multa aNi 	or de) 

contratado pela sua a . 	que 
cobrada judicialmente. 

11.9. 	ase 	ue o vali 1 . m 
((waren \ato). 	.sob 	n de 

I supen - valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
, 	nta 	s pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 

\ a  ha a ' r escontado da garantia, o valor desta deverá ser recomposto em 48 

r—aws "o administrativa do Contrato. 

\gsi  11.10. Ressal eawa hi>t#4. istir requerimento de compensação devidamente formalizado, o CONTRATANTE 
suspenderáobse d conãdtóri : e ampla defesa, os pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do 

recolhimento da mu to. da proa e sua relevação por ato da Administração, bem como até a recomposição do valor 

u‘  original da garantia, 'q e enha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da 
autoridade competente qubat orize o prosseguimento do processo de pagamento. 

11.11. Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia dou o valor dos pagamentos ainda devidos são 
suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de pagamento retomará o seu curso. 

11.12. As multas eventualmente aplicadas com base na alínea "b" do caput desta Cláusula não possuem caráter 
compensatório, c, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE SARNEY 

CNP] N°01.613.745-0001-99 

PRMITURADC 

,SPA PRESIDENTE 

-tf.--(-)Sarney 
..„, Novo une 

PREFEITURA MUNICIPAL 

PRF,GÃO ELETRÔNICO PM 04.2025 
RA 2025.0939.02.25  
ELS:  )16.  
ASS: 	  

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referido no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
Lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipa 
por algum dos motivos previstos no Art. 137 da Lei Federal N° 14:2,21, bem 
contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os Arts. 1 
	

Lei. 

do prazo nele fixado, 
giente, assegurados o 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finte 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar (filadança da 
aditivo para alteração subjetiva. \--s.\ 

ou da esthnika da ensejará a extinção se 

ser formalizado termo 

12.4. O termo de extinção, sempre que 

12.4.1. Balanço dos cvent 	r 

f 
12.4.2. Relação dos gamenliii  

12.4.3. Indeni <es e \ ilIas. 

12.5. A extinção d "' \ato não c 
hipótese em que será 	i ilidem' 
de 2021). 	 . _ 

12.6. "' “.3ka, ap,sd:rá 	gtint ça 
econômitakdrka ...a  „479baSta ou) p àii3iltvt,,2  
tenha dese ' a o.f..,  o tcrtaç 
companheiro \ nte " f " h tf 
Federal N° 14.13 21 . 

-k 21/4.13  ) 13. CLÁUSULA DÉC TERCEI 

a o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
termo indenizatório (Art. 131, caput, da Lei FederaIN° 14.133, 

se cafiffIte que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

bi
, com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
" atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
olateral ou por afinidade, até o 3° (terceiro) grau (Art. 14, inciso IV, da Lei 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

INSERIR DOTAÇÃO 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva c liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA—DOS CASOS OMISSOS 
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PREFEITURA D( 

a\ PRESIDENTE 
ar ney ..„, um Mout moo. 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PRESIDENTE SM2NEY-MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Pl° 04.2025 
P4 2025.0939.02.25 I in4 

ESTADO DO MARANHÃO 
	 ASS: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE SARNEY 
CNPJ N°01.613.745-0001-99 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal N°14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei N° 8.078, de 
1990 Códigos de Defesa do Consumidor c normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Art. 124 e seguintes da Lei FederaIN° 14.133, de 
2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessário, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

aditivo, submetido à prévia 
lade de antecipação de seus 
14h1514nês (Art. 132 da Lei 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante ce 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no • 

Federal N° 14.133, de 2021). ded 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato 
celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei Fedi 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— PUBLICAÇÃO 

>de 2021. 

ento nrif‘ottal Nacional 03 a tratações Públicas (PNCP), na 
2021, beàtko no res 	"v, sítio oficial na Internet, em 
)21, e ao 	. N2°, da Lei ° 12.527, de 2011, c/c Art. 7°, 

Nt9
osq2 §i.ue eco, d  u 

Federal 
ral wexecur43o 1de3alste Termo de Contrato 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presi 
forma prevista no Art. 94 da Lei Federal N° 
atenção ao Art. 91, caput, da Lei Federal -D104,4 
§3°, inciso V, do Decreto N°7.724, de 2012N,„: 

17. CLÁUSULA 

17.1. Fica eleito o Foro 
que não puderem ser cot 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
1- 
2- 
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